
tCr -."••"Antes mesmo de entrar em vl-
,.-.Jà" gor, a nova Constituição precisa 
S^li ser revista — náo pdr motivos re-
Í " Ç levantes, mas por questões de so-
5 j menos, como essa de os consti­

tuintes haverem-se esquecido de 
i ,4 qiíe algumas autoridades também 
"^•ij ^ a m imposto sobre a renda. Ao 
€?'J l$Ío disso, apontam-se quase 80 

çrjps, já encontrados pelos rela-
UJHjròjjbeà auxiliares, erros esses que 
Cijsçíj&o de difícil reparo. A Carta 

,M«gna nasce torta, e antes mes-
| m o de ser promulgada dá azo a 
jj discussões sobre se o preceito que 

v Jjfixa em 12% oe.juros reais é a.u-
ijh"*» to-aplicável, ou deve depender de 
,$/$ legislação complementar. Tradu-
0*L? líiàp tudo em miúdos, no dia em 

qilji a Constituição entrar em vi-
í$° SuBWni^Tçjibu^a^p;e4eml 
d ^ e r á ser chamado-á desandar 
&$& questão da taxa de juros, e 
ojiçras que foram votadas de afo­
gadilho. 

Esse é um dos aspectos sur­
realistas da realidade brasileira. 
(Preferimos surrealista a som­
brio, porque eleições nada têm de 
ttífvo.) Outro é o das eleições mu­
nicipais, que de repente se trans-
fdpnaram em teste para o pleito 
gré>ídencial de 1989. Antigamen-
t&;aproveitava-8e a oportunidade 
ctejiima eleição para presidente ou 
gàyernador para fazer a propa­
ganda de candidatos a prefeito. 
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Quadro pou 
Era, pelo visto, o tempo do autori­
tarismo, pré-1964. Agora, quando o 
"basismo" é a doutrina em voga, 
usam-se as eleições municipais 
para fazer a propaganda de candi­
datos à Presidência da República. 
O deputado Ulysses Guimarães 
dispõe-se a sair pelo Brasil empu­
nhando o texto da Constituição 
(errada ou não, pouco lhe impor­
ta) para defender os candidatos do 
PMDB e fazer a sua propaganda a 
presidente. Por outro lado, anun-
cia-se que o senador Mário Covas 
— embora não possa invocar suas 
artes como líder do PMDB duran­
te a primeira fase dos trabalhos 
constituintes — apesar de tudo 
vai usar a propaganda eleitoral de 
alguns candidatos do PSDB'para 
fazer breves aparições, marcando 
sua presença junto ao eleitorado 
de muitas capitais e cidades gran­
des. O sr. Leonel Brizola, segura­
mente, não deixará por menos: 
precisa construir uma estrutura 
partidária sobre a qual assentar 
sua futura campanha. E o sr. Pau­
lo Maluf, que se arrisca a regredir 
em sua carreira política, voltan­
do a ser prefeito depois de ter sido 
governador, sabe que a vitória nas 
urnas de São Paulo poderá a-
brir-lhe insuspeitados caminhos. 
O que menos importará nesta 
campanha que dentro em breve, 
estará em todos os meios de co-

?o animador 
municação de massa são os pro­
blemas municipais; o essencial é 
marcar pontos para a sucessão 
presidencial, que está lançada. 

A campanha para presidente 
irá coincidir com o imenso traba­
lho que aguarda o Congresso Na­
cional, incumbido de regulamen­
tar a Constituição em muitos de 
seus aspectos — e dos mais decisi­
vos para a economia e a vida so­
cial brasileiras. Isso significa que 
a legislação complementar (em 
sentido genérico) que será elabo­
rada corre o sério risco de ser in­
fluenciada pela demagogia dos 
candidatos, que dificilmente de­
sejarão, passar por defensores de 
ideias tidas como "conservado^ 
ras". A precipitação da campanha 
sucessória trará, pois, prejuízos 
ao País, que necessitaria de pelo 
menos seis meses de tranquilida­
de para que o Gofigresso se desta1-
cumbisse de suas altas funções 
sem sofrer pressões outras que 
aquelas normalmente dirigidas 
sobre a instituição. 

Não apenas o Congresso, po­
rém, sofrerá com a demagogia dos 
candidatos. O Executivo, espe­
cialmente a Presidência, sentirá 
comichões e partirá para auxiliar 
aquele dos postulantes que consi­
derar mais apto a ocupar a curul 
presidencial. Em palavras mais 

simples, o presidente Sarney tudo 
fará para que o futuro presidente 
seja homem do seu círculo de sim­
patias. O que é natural, diga-se de 
passagem — e é por ser natural e 
por conhecermos a latitude que o 
chefe do governo dá á natureza 
das coisas em política, que teme­
mos. Apesar dos desmentidos for­
mais, ficaram sem contestação 
cabal todas as acusações a respei­
to do que custou ao Executivo 
(vale dizer ao contribuinte) o 
mandato de cinco anos para o pre­
sidente José Sarney. Se assim foi 
no passado, como será no futuro, 
quando o mesmo sr. José Sarney 
desejar eleger alguén};queo auxi­
lie jem seu prqjeto político pes­
soal, que deverá incluir, pelo me­
nos, uma candidatura; ao Senado 
em 1990? Apesar das, restrições 
que o novo orçamento coloca no 
caminho dos que desejam fazer 
política à custa do Erário, o poder 
da Presidência ainda é muito 
grande e sua margem de discrição 
enorme. Assim,pois, no instante 
em que o presidente escolher seu 
candidato, a máquina começará a 
funcionar, pressionando, gastan­
do, dando á espera de receber. 
Junte-se isso à elaboração das leis 
complementares e ordinárias re­
clamadas pela Constituição e 
ter-se-á um quadro pouco anima­
dor no futuro. 


